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Para João Alexandre e Frederico
que, vencendo o machismo pernambucano,
vêm permitindo que as tarefas profissionais
se sobreponham às de esposa e mãe.

Para Ana Amália,
pela cumplicidade.


INTRODUÇÃO

Este trabalho se propõe a refletir sobre as complexas relações culturais que influenciaram a metodologia do ensino da Arte, na escola primária e secundária (1o grau), no Brasil, na época compreendida entre a chegada da Missão Francesa e o Modernismo. O que se pretende é examinar as interferências das ideias filosóficas, econômicas, sociais, artísticas e educacionais, sobre os propósitos determinantes ou finalidades do ensino da Arte neste período, assim como a adequação dos métodos utilizados à natureza dos objetivos propostos.

Através de observações feitas durante os anos de 1974 e 1975 em aulas de Educação Artística em escolas públicas de 1o grau em São Paulo, constatamos que ainda persistem no ensino da Arte, métodos e conteúdos que se originaram no século XIX e que se afirmaram educacionalmente nos inícios do século XX.

Aliás, o século XIX, especialmente a década de 70, foi o período da História da Educação Brasileira em que a preocupação com o ensino da Arte (concebida como Desenho) se nos apresenta como mais extensa e mais aprofundada.

Um dos pressupostos difundidos na época, a ideia da identificação do ensino da Arte com o ensino do Desenho Geométrico, compatível com as concepções liberais e positivas dominantes naquele período, ainda encontra eco cem anos depois em nossas salas de aula e na maioria dos compêndios de Educação Artística, editados mesmo depois da Reforma Educacional de 1971.

Perguntando recentemente a uma professora de Educação Artística, que membros da Secretaria da Educação nos informaram ser uma das melhores da rede escolar estadual, por que continuava dando Desenho Geométrico em suas aulas de arte, ela nos respondeu que era a única forma dos outros professores e da maioria dos alunos valorizarem a disciplina.

Por que o alto status do Desenho Geométrico na nossa cultura educacional? Quais as raízes da identificação entre ensino de Arte e ensino de Desenho Geométrico?

O desenho de observação do natural, a rede estimográfica (processo de ampliação) e o livre deixar fazer são também práticas comuns em nossas escolas até hoje. Como surgiram? Por quê?

O método da livre expressão, por exemplo, que a maioria dos nossos professores tidos como vanguardistas tanto prezam e defendem radicalmente se originou no Child Movement dos Estados Unidos e da Pedagogia Experimental alemã, há quase oitenta anos atrás.

Como as influências da Pedagogia Experimental de Lay, Wundt, etc. atingiram a nossa Pedagogia? Escola Normal de São Paulo, que veiculou estas influências, como conseguiu operacionalizá-las em direção ao ensino da Arte?

Procuramos esclarecer estas questões no decorrer do texto com o objetivo de conscientizar o professor de Arte acerca das raízes de seus métodos, o que o auxiliará a refletir acerca da atualidade e da apropriedade destes métodos hoje.

Como frequentemente afirma Elliot Eisner, a função da história é explicar o presente.

Arte-Educação é uma área de estudos extremamente propícia à fertilização interdisciplinar e o próprio termo que a designa denota pelo seu binarismo a ordenação de duas áreas num processo que se caracterizou no passado por um acentuado dualismo, quase que uma colagem das teorias da Educação ao trabalho com material de origem artística na escola, ou vice-versa, numa alternativa de subordinação.

Daí parecer-nos importante a tentativa de detectar os momentos de preponderância desta ou daquela corrente filosófica, artística ou educacional sobre a prática da Arte na escola ou ainda os momentos de ação conjunta das diversas variáveis culturais sobre o ensino da Arte.

Uma reflexão neste sentido nos ajudará a tornar clara as novas e férteis tendências da Arte-Educação, no sentido de transformar o processo de aproximação dual num processo dialético, dando como resultado novos métodos de ensino da Arte, não mais resultantes da junção da Arte à Educação ou da oposição entre ambas, mas de sua interpenetração.

A principal dificuldade para a realização deste trabalho foi a ausência de fontes de informação, uma vez que não há nenhum estudo sobre a evolução do ensino da Arte na escola primária e secundária no Brasil1, nem sequer um estudo mais geral sobre ensino da Arte em nível superior no século XX.

As referências que se encontram sobre Arte na escola e seu ensino são pouco frequentes, esparsas e excessivamente gerais.

Mesmo aqueles que têm refletido com maior agudeza sobre nossos problemas educacionais quase sempre deixam de lado o ensino da ARTE.

Um exemplo bem característico desta atitude é representado pelo artigo de Roque Spencer Maciel de Barros, “O Ginásio da Utopia” que, escrito numa época de eclosão reformista no Brasil, teve grande repercussão. Nele o autor analisa o que deveria ser um ginásio ideal esquecendo-se, entretanto, de reservar um lugar à Arte no currículo da sua escola prototípica.

É, portanto, pelas origens do preconceito contra o ensino da Arte que iniciaremos nosso estudo, no sentido de procurar entender as razões do desprezo pelas funções da Arte na escola que caracteriza a evolução do pensamento pedagógico brasileiro, e do desinteresse dos artistas, mesmo alguns daqueles que se acham engajados no ensino da Arte, pelas reflexões metodológicas.

Agradecemos à Walter Zanini, Flávio Motta e Telê Porto Ancona Lopes pelas sugestões bibliográficas e pelo interesse que têm demonstrado pelas nossas pesquisas acerca de ensino da Arte. A Elza Mine Rocha e Silva agradecemos pela generosidade em permitir pesquisar sobre o Novo Mundo em seu arquivo particular.

A Ilka B. Laurito e Flavia da Silveira Lobo agradecimentos pela revisão da tradução (o texto foi escrito originalmente em inglês) e pela revisão da bibliografia e a Olimpio de Souza Andrade pelo interesse na publicação deste trabalho.


1. DOS PRECONCEITOS CONTRA O ENSINO DA ARTE: REVISÃO DO SÉCULO XIX

Apesar da afirmação de Alceu Amoroso Lima de que o “brasileiro tem uma tendência natural muito maior para as artes do que para as ciências, para a imaginação do que para a observação”1, o ensino artístico no Brasil só agora, e muito lentamente, vem se libertando do acirrado preconceito com o qual a cultura brasileira o cercou durante quase 150 anos que sucederam à sua implantação.

A organização do ensino artístico de grau superior antecedeu de muitos anos sua organização a nível primário e secundário, refletindo uma tendência geral da Educação Brasileira, envolvida desde o início do século XIX na preocupação prioritária com o ensino superior, antes mesmo de termos organizado nosso ensino primário e secundário.

Procurava-se justificar tal preocupação argumentando que o ensino superior era a fonte de formação e renovação do sistema de ensino em geral como um todo.

Paulino de Souza, em 1870, dizia no Senado: “o ensino superior é fonte do ensino primário”, “é universidade que faz a escola”2. Na realidade, entretanto, a importância prioritária dada ao ensino superior teve como causas principais, durante o reinado e o império, a necessidade de formar uma elite que defendesse a colônia dos invasores e que movimentasse culturalmente a Corte, enquanto que durante os primeiros anos da República, foi a necessidade de uma elite que governasse o país o que norteou o pensamento educacional brasileiro.

É fácil, portanto, entender porque as primeiras instituições de ensino superior foram as escolas militares, os cursos médicos e a Academia Imperial de Belas-Artes3 durante o Reinado.

Com a preparação para a República, as faculdades de Direito passaram a ser consideradas as de maior importância no cenário educacional e foi onde se formou a elite dirigente do regime republicano.

Com a República foi reiterado o preconceito contra o ensino da arte4, simbolizado pela Academia de Belas-Artes, pois esta estivera a serviço do adorno do Reinado e do Império, e com o dirigismo característico do espírito neoclássico de que estava impregnada, servira à conservação do poder.

Tal preconceito veio acrescentar-se aos inúmeros preconceitos contra o ensino da Arte sedimentados durante todo o século XIX, os quais se originaram dos acontecimentos que cercaram a criação da Academia Imperial de Belas-Artes, ou de elementos já assimilados pela nossa cultura mas que a atuação da Academia fez vir à tona.

Os organizadores da Academia de Belas-Artes, célula máter do nosso ensino de Arte, eram franceses, todos membros importantes da Academia de Belas. Artes, do Instituto de França, e bonapartistas convictos.

Lebreton, líder do grupo que posteriormente passou a ser chamado de Missão Francesa, era secretário perpétuo do Instituto de França e diretor da Seção de Belas-Artes do Ministério do Interior daquele país, tendo-se ocupado, inclusive, de instalar no recém-criado Museu do Louvre (1793) o acervo resultante da vasta espoliação de Napoleão Bonaparte nos países conquistados.

Com a queda de Napoleão e a volta dos Bourbon ao poder, os bonapartistas do Instituto de França caíram em desgraça.

Por esta época, Alexander Van Humboldt (1769-1857), naturalista alemão que estivera no Brasil, recebeu do embaixador de Portugal na França a incumbência de contatar artistas e artífices franceses para organizar o ensino das Belas-Artes no Brasil e uma pinacoteca. Lebreton encarregou-se de reunir o grupo. Em março de 1816, chegaram ao Rio de Janeiro Joachim Lebreton (1760-1819), Jean-Baptiste Debret (1768-1848), Nicolas Antoine Taunay (1755-1830), Grandjean de Montigny (1776-1850), Auguste Marie Taunay (1768-1824), Charles Pradier (1786-1848), Francois Ovide, Sigismund Neukomm, Charles L. Levasseur, Louis S. Meunié, Francois Bonrepos, Jean Baptiste Levei, Pilite, Fabre, Nicolas M. Enout, Loris J. Roy e seu filho Hippolyte e Pierre Dillon com o objetivo de fundar e pôr em funcionamento a Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios, instituição assim designada pelo decreto de 12 de agosto de 1816, mas que teve seu nome mudado para Academia Real de Desenho, Pintura, Escultura e Arquitetura Civil, pelo decreto de 12 de outubro de 1820. A designação foi novamente modificada para Academia de Artes um mês depois, pelo decreto de 23 de novembro de 1820, e para Academia Imperial de Belas-Artes em 1826, para finalmente, depois da proclamação da República, chamar-se Escola Nacional de Belas-Artes. Muitos destes artistas que para cá vieram eram famosos na época e receberam convites de outros países europeus para ocuparem cargos de professores (como aconteceu com Grandjean de Montigny e Debret, que foram convidados pela Academia de Belas-Artes de São Petersburgo), posições que recusaram para vir ao Brasil.

Talvez os animasse a equivocada ideia de que na longínqua América do Sul não os fosse alcançar a perseguição antibonapartista que assolou a Europa.

Entretanto, era Bonaparte nesta época, no Brasil, a figura mais agredida pelas publicações da recém-criada Imprensa Regia.

No período de 1808 e 1815, foram anunciados pelos livreiros do Rio de Janeiro cerca de oitenta e cinco textos que combatiam e denegriam o “terrível corso”, os seus mais célebres generais e até mesmo os franceses em geral5.

No Brasil, o ódio contra Napoleão Bonaparte tinha razões óbvias, pois Portugal – que estava subordinado à zona de influência da Inglaterra – sentira de perto a ameaça bonapartista. D. João VI, príncipe regente de Portugal, fora obrigado a fugir de seu país em 1808 e a se refugiar com alguns membros de sua corte no Brasil, onde permaneceu até 1821. O próprio D. João VI procurou fugir à responsabilidade pública de ter oficialmente patrocinado a vinda dos artistas franceses através das autoridades competentes em Paris, dando a entender, no decreto com o qual criou a Academia Real de Ciências, Artes e Ofícios, que visava aproveitar alguns estrangeiros beneméritos que procuravam a sua proteção. Aliás a atitude sempre ambígua de D. João VI frente aos problemas da Missão parece ter sido gerada em grande parte pelas pressões exercidas sobre ele pelo cônsul geral francês no Brasil, Coronel Maler, que havia sido incumbido pelo seu governo de vigiar a colônia de artistas franceses no Brasil sob pretexto de uma possível participação destes num suposto plano de fuga de Bonaparte para a América e numa suposta conspiração contra o governo argentino.

Portanto, a oposição política foi uma das influências na configuração do preconceito contra o ensino da arte no Brasil. Acrescente-se a ele o despeito dos portugueses, que não tinham ainda uma Academia de Arte de tão alto nível quanto a projetada por Lebreton para o Brasil.

Também um preconceito de ordem estética iria envolver os inícios do ensino artístico no Brasil. Todos os membros da Missão Francesa eram de orientação determinantemente neoclássica, a qual marcou seus ensinamentos e suas atividades artísticas na Corte.

Ora, nossa tradição era na época marcadamente barroco-rococó. As incursões da Arte Brasileira no neoclássico haviam sido esporádicas, como é o caso de Manoel Dias, o Brasiliense, e de Mestre Valentim. “De repente o calor do emocionalismo barroco era assim substituído pela frieza do intelectualismo do neoclássico”6.

Esta transição foi abrupta, e num país que até então importava os modelos da Europa com enorme atraso, a “modernidade”7, representada pelo neoclássico, provocou suspeição e arredamento popular em relação à Arte.

As decorações públicas para as festas oficiais que começaram a ser feitas pelos mestres franceses, estavam em violento contraste com as características ingênuas das decorações barroco-rococó difundidas na época.

Aqui chegando, a Missão Francesa já encontrou uma arte distinta dos originários modelos portugueses e obra de artistas humildes. Enfim, uma arte de traços originais que podemos designar como barroco brasileiro. Nossos artistas, todos de origem popular, mestiços em sua maioria, eram vistos pelas camadas superiores como simples artesãos, mas não só quebraram a uniformidade do barroco de importação, jesuítico, apresentando contribuição renovadora, como realizaram uma arte que já poderíamos considerar como brasileira.

As novas manifestações neoclássicas, implantadas como que “por decreto”8, iriam encontrar eco apenas na pequena burguesia9, camada intermediária entre a classe dominante e a popular, e que via na aliança com um grupo de artistas da importância dos franceses, “operando por força do aparelho oficial de transmissão sistemática da cultura”10, uma forma de ascensão, de classificação11.

O neoclássico, que na França era arte da burguesia antiaristocratizante foi no Brasil arte da burguesia a serviço dos ideais da aristocracia, a serviço do sistema monárquico.

Entretanto, mesmo neste sentido a repercussão da Academia na comunidade foi pouco extensiva. Como diz Nelson Werneck Sodré, os discípulos eram pouco numerosos e recrutados com dificuldade. Continua ele: “Completam estudos na Europa, via de regra, e são dóceis acompanhantes dos modelos externos, reforçando, portanto, o traço essencial de transplantação e de alienação fundidos e confundidos”12 . Este processo de interrupção da tradição da arte colonial, que já era uma arte brasileira e popular, acentuou o afastamento entre a massa e a arte, concorrendo para isto também uma variante de ordem psicossocial, ou seja o fato de que a “emotividade e o sensualismo do mestiço brasileiro encontravam no barroco formas mais próprias de expressão, suscetíveis de autenticidade13.

Afastando-se a arte do contato popular, reservando-a para the happy few e os talentosos, concorria-se, assim, para alimentar um dos preconceitos contra a arte até hoje acentuada em nossa sociedade, a ideia de arte como uma atividade supérflua, um babado, um acessório da cultura.

Este aspecto, aliás, está implícito no Decreto de 1816, com o qual D. João VI criou o ensino artístico no Brasil, ao determinar a fundação no Rio de Janeiro de uma Escola de Ciências, Artes e Ofícios para que nela se

promova e difunda a instrução e conhecimento indispensáveis aos homens destinados não só aos empregos públicos de administração do Estado, mas também ao progresso da agricultura, mineralogia, indústria e comércio de que resulta a subsistência, comodidade e civilização dos povos, mormente neste continente, cuja extensão não tendo ainda o devido e correspondente número de braços indispensáveis ao aproveitamento do terreno, precisa de grandes socorros da estética para aproveitar os produtos cujo valor e preciosidade podem vir a formar do Brasil o mais rico e opulento dos reinos conhecidos.

O texto legal caracteriza a Arte como um acessório, um instrumento para modernização de outros setores e não como uma atividade com importância em si mesma.

Mesmo como acessório da cultura e instrumento de mobilidade de classificação social, as atividades de caráter estético ligadas às artes visuais tiveram pouco prestígio em comparação com a larga e profunda aceitação das atividades estéticas ligadas à literatura14.

O artista, categoria institucionalizada em nossa sociedade com a vinda da Missão Francesa, não desfrutava a mesma importância social atribuída ao escritor, ao poeta.

O grau de valoração das diferentes categorias profissionais dependia dos padrões estabelecidos pela classe dominante que, refletindo a influência da educação jesuítica, a qual moldou o espírito nacional, colocava no ápice de sua escala de valores as atividades de ordem literária, demonstrando acentuado preconceito contra as atividades manuais, com as quais as Artes Plásticas se identificavam pela natureza de seus instrumentos.

Este fora o modelo implantado pelos jesuítas, a cargo dos quais estivera a educação brasileira desde a época do descobrimento até 1759, quando foram expulsos do Brasil por razões político-administrativas.

Embora ausentes das atividades educativas, eram os ecos de suas concepções que orientavam nossa cultura quando aqui chegou D. João VI, e oito anos depois quando chegou a Missão Francesa, havendo mesmo quem afirme que suas influências ainda ressoam entre nós.

Isto se deveu ao fato de que nenhum sistema de ensino fora estruturado para substituir a bem organizada rede escolar jesuítica.

Expulsá-los não significou, portanto, expurgar o país de suas ideias, que continuaram a germinar em virtude da ausência de ideias novas que substituíssem aquelas veiculadas pela ação missionária e colonizadora dos jesuítas no Brasil.

Talvez esta polivalência e amplitude de ação, concentrada e executada através da atuação educativa – fenômeno que não mais se repetiria em nossa História da Educação –, tenha sido outra razão para a permanência das raízes jesuíticas.

Valorizando excessivamente os estudos retóricos e literários, separavam, a exemplo de Platão, as artes liberais dos ofícios manuais ou mecânicos, próprios dos trabalhadores escravos que, vindos da África, foram explorados no Brasil durante três séculos.

Os jesuítas antirreformistas, “restauradores do dogma e da autoridade”15, inspirados na filosofia escolástica, modelavam suas regras pedagógicas em contrafações sucessivas da Paideia, já deturpada desde a época romana, quando se transformou no único ensino, embora tivesse sido idealizada para funcionar como primeiros passos para novos estudos.

A estrutura do ensino jesuítico se compunha de quatro cursos delineados no Ratio Studiorum, obra do Padre Geral Claudio Aquaviva publicada em 1599. No Brasil, o que mais se propagou foi o curso de letras humanas, dividido em três classes: gramática, retórica e humanidades que correspondiam ao Trivium, isto é, ao currículo das artes literárias ou letras da Paideia (gramática, retórica e dialética) ficando o Quadrivium ou currículo de Ciências quase inexplorado. As atividades manuais eram rejeitadas nas escolas dos homens livres e primariamente exploradas em função do consumo nas missões indígenas ou no treinamento dos escravos.

Em Portugal, o Marquês de Pombal (responsável pela perseguição aos jesuítas) planejou e fez executar uma reforma educacional que se concentrou na exploração dos aspectos educacionais nos quais fora omissa a ação jesuítica e numa renovação metodológica que abrangia as Ciências, as Artes Manuais e a Técnica.

Entretanto, no Brasil, até a vinda de D. João VI a Reforma de Pombal se tinha resumido a uma tênue renovação metodológica.

Em todo caso, isso permitiu uma abertura para que se delineasse uma nova colocação para o ensino da Arte, ou melhor, para o ensino do Desenho. O Seminário Episcopal de Olinda (fundado em 1800 por Azeredo Coutinho), que iria substituir o Colégio Real dos Jesuítas, incluía Desenho no currículo, matéria ensinada pelo Padre João Ribeiro Pessoa de Melo, o qual viria a participar da malograda revolução pernambucana de 1817 em prol da Independência.

Não sabemos quais os métodos empregados no ensino do Desenho, mas é indicativo de uma nova abordagem educacional sua inclusão no currículo, como também o é a criação de uma aula regia de Desenho16 e figura em 180017. Foi nomeado para regê-la Manoel Dias de Oliveira, o Brasiliense, que introduziu o modelo vivo no ensino do Desenho no Brasil, prática que iria ser muito explorada pela metodologia da Missão Francesa. É interessante notar que a introdução do living model nos EUA, 50 anos depois, por Thomas Eakins (1844-1916) na Pennsylvania Academy of Fine Arts, provocou forte reação social negativa, enquanto foi pacífica, no Brasil ainda colonial, sua implantação, principalmente porque neste tempo no Brasil a Arte tinha repercussão quase nula na sociedade, e também pela diferença de abordagem no tratamento do nu. Enquanto que Eakins revestia de realismo a expressão de seus modelos, Manoel Dias de Oliveira e seus alunos idealizavam o nu observado. A figura tornava-se apenas um ponto de apoio para a observação, e a imagem desenhada obedecia, não aos padrões vistos, mas aos padrões de beleza estabelecidos pelo código neoclassicista, com o qual Manoel Dias de Oliveira entrou em contato durante seus cursos na Itália.

Um cronista da época assim descreve uma aula de modelo vivo do pintor Manoel Dias de Oliveira: “o modelo era um homem branco, não muito jovem, descarnado e mesmo mal feito. Os alunos e o professor olhavam para o triste indivíduo, mas não o reproduziam sobre o papel, onde apareciam belas figuras que nada tinham com a imagem viva mas sim com a imaginação”. Acredito que nada tinham com a imaginação no sentido em que hoje é concebida, mas a figura era produzida obedecendo ao conjunto de regras, ditadas pelos ideais de beleza greco-romanos. No pensamento de Kenneth Clark tínhamos o estudo do nude, não do naked.
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